
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(valores expressos em milhares de reais)

Ativo
Notas  

Explicativas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 84.266 79.815
 Caixa e equivalentes de caixa 3 9.492 42.559
 Contas a receber 4 180 17
 Estoques 5 3.863 3.287
 Tributos a recuperar 448 720
 Partes relacionadas 6 55.028 28.585
 Adiantamentos 143 –
 Outros créditos 7 15.112 4.647

Não circulante 207.482 167.285
 Realizável a longo prazo 67.718 63.079
  Contas a receber 4 2.121 2.121
  Partes relacionadas 6 65.393 60.645
  Depósitos 159 124
  Tributos diferidos 20 45 189
 Imobilizado 8 139.763 104.090
 Intangível 1 116

  
Total do ativo 291.748 247.100

Passivo
Notas  

Explicativas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 88.421 83.202
 Empréstimos e financiamentos 9 47.462 27.166
 Arrendamentos financeiros 10 5.645 15.182
 Fornecedores 13.669 17.789
 Obrigações tributárias 12 675 464
 Parcelamentos fiscais 13 4.118 3.079
 Obrigações trabalhistas 14 10.843 13.894
 Adiantamentos 694 622
 Outras obrigações – 1
 Partes relacionadas 6 5.315 5.005
Não circulante 99.343 71.375
 Empréstimos e financiamentos 9 56.082 1.430
 Arrendamentos financeiros 10 23.420 27.989
 Fornecedores – 1.269
 Obrigações tributárias 12 167 130
 Tributos diferidos 20 8.496 11.995
 Parcelamentos fiscais 13 11.178 11.247
 Partes relacionadas 6 – 17.090
 Passivos contingenciais 15 – 225
Patrimônio líquido 103.984 92.523
 Capital social 16.1 79.128 79.128
 Reservas de capital 16.2 6.915 6.081
 Retenção de lucros 16.3 9.107 228
 Reserva legal 16.3 8.834 7.086
Total do passivo e patrimônio líquido 291.748 247.100

BR MOBILIDADE BAIXADA SANTISTA S.A. - SPE
CNPJ nº 21.659.864/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações sobre a Companhia: A BR Mobilidade Baixada Santista S/A - 
SPE, (“Companhia”) é uma sociedade anônima, do Grupo Comporte, com sede 
social localizada na Avenida Francisco Manoel, 1.050 - Jabaquara, Santos, no 
Estado de São Paulo. Fundada em 19 de dezembro de 2014, tem como atividade 
principal o transporte ferroviário de passageiros municipal e em região metropo-
litana, compreendendo a prestação dos serviços públicos de transporte urbano 
coletivo intermunicipal, por ônibus, Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) e demais ve-
ículos de baixa e média capacidade, previsto na legislação em vigor. 1.1. Contra-
to de Concessão: A Companhia detém, da Concessão Patrocinada do Sistema 
Integrado Metropolitano da Região Metropolitana da Baixada Santista (SIM RMBS) 
compreendendo a prestação dos serviços públicos de transporte urbano coletivo 
intermunicipal, por ônibus, VLT e demais veículos de baixa e média capacidade. 
O prazo para exploração do contrato de concessão é de 20 anos. 1.2. Principal 
evento ocorrido: Em 30 de dezembro de 2021 a Viação Piracicabana S/A., ven-
de para a Comporte Participações S/A., 22.947.057 (vinte e dois milhões, nove-
centas e quarenta e sete mil e cinquenta e sete) ações do capital social da Com-
panhia BR Mobilidade Baixada Santista SPE S.A., o detalhamento do capital 
social da Companhia encontra-se na nota explicativa 16.1. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras e principais práticas contábeis adotadas: A apro-
vação e autorização para a publicação destas demonstrações financeiras ocorreu 
na reunião do Conselho da Administração realizada no dia 16 de março de 2022. 
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro da Internatio-
nal Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. A Companhia não 
possui outros itens de resultado abrangente além do lucro líquido do exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2021, em virtude disso, não é apresentada uma de-
monstração do resultado abrangente (DRA). A apresentação da Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA), é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS 
não requerem a apresentação dessa demonstração. Sobretudo, a fim de comple-
mentar as demonstrações financeiras, a demonstração do valor adicionado está 
apresentada, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 2.2. Es-
timativas e premissas contábeis: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base em diversos métodos de avaliação que utilizam estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recu-
perabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determi-
nação das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, assim como a 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
as demandas judiciais e administrativas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas de-
monstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas, pelo menos 
anualmente. a) Reconhecimento de receitas: O CPC 47/IFRS 15 estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por quanto a receita é 
reconhecida. Esta norma estabelece que uma entidade deva reconhecer a recei-
ta para representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes 
de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles 
bens ou serviços. A norma introduz um modelo para o reconhecimento da receita 
que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identi-
ficação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do 
preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desem-
penho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia 
cumprir as obrigações de desempenho. Pelos novos requerimentos do IFRS 15/
CPC 47, a entidade reconhece a receita somente quando (ou se) a obrigação de 
desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de 
uma determinada operação são efetivamente transferidos ao cliente. Adicional-
mente, esta norma estabelecerá um maior detalhamento nas divulgações relacio-
nadas aos contratos com clientes. A receita bruta de serviços compreende o valor 
justo da contraprestação recebida pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades. Receita de Prestação de Serviços - As receitas correspondentes 
ao transporte urbano de passageiros são reconhecidas levando em consideração 
as obrigações com o poder concedente, podendo ser mensuradas nas demons-
trações financeiras mediante contraprestação de passageiros transportados ou 
venda de passagens. Receita de alienação de bens utilizados na prestação 
de serviços - A receita correspondente à venda de imobilizado e ativos disponí-
veis para vendas é reconhecida no instante em que os riscos e benefícios econô-
micos mais significativos inerentes à propriedade dos bens são transferidos ao 
comprador. Outras Receitas - A receita proveniente de contraprestação, recebida 
do órgão concedente, referente ao transporte de passageiros VLT é reconhecida 
de acordo com cálculo de reajuste mensal estipulado no contrato de concessão 
e reajustado pelo IPC, a título de remuneração variável pelos serviços prestados. 
Este cálculo é feito com base no período em que os serviços são executados. São 
apresentadas pelo valor bruto e subsequentemente, deduzidas dos tributos inci-
dentes sobre os serviços, abatimentos, descontos comerciais e taxas. Uma recei-
ta não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Recei-
ta de juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo 
amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados como disponíveis 
para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa 
de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futu-
ros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou 
em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido 
do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída no grupo de resultado 
financeiro, na demonstração do resultado. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de cur-
to prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor de mer-
cado. Entretanto, saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos 
obtidos por meio de instrumentos como contas correntes garantidas que são li-
quidados em curto lapso temporal compõem parte integral da gestão de caixa da 
entidade. Nessas circunstâncias, saldos bancários a descoberto são incluídos 
como componente de caixa e equivalentes de caixa, apenas e tão somente na 
Demonstração do Fluxo de Caixa, em cumprimento as especificações do Pronun-
ciamento 03 - Demonstração do Fluxo de Caixa do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. c) Contas a receber e provisão para estimativa de perdas com 
créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber estão registradas pelos 
valores efetivamente faturados líquidas da provisão para estimativa de perdas com 
créditos de liquidação duvidosa - PECLD. A PECLD é um indicador contábil que 
informa o valor que a empresa pode perder com clientes inadimplentes, ou seja, 
é uma estimativa contábil de créditos dos clientes que possuem risco considerá-
vel de não serem quitados. Com o objetivo de chegar a um dimensionamento 
adequado da estimativa a Companhia considera os títulos vencidos igual ou su-
perior a 180 dias com base no valor faturado e de acordo com as políticas contá-
beis adotadas pela Companhia. d) Estoques: São representados pelos materiais 
para consumo e manutenção mantidos em estoque para garantir a disponibilida-
de imediata do consumo e reduzir o custo da operação. Em sua maioria, referem-
se a peças de reposição, materiais de carrocerias e combustíveis utilizados para 
prestação de serviços e na manutenção preventiva dos veículos operacionais. São 
apresentados pelo método de custo médio unitário (Média Ponderada Móvel - 
MPM), ajustados por provisões quando necessário para refletir o valor da realiza-
ção. Os materiais obsoletos são representados por itens sem giro há mais de 180 
dias, exceto itens de baixo giro. A provisão de obsolescência é devidamente re-
gistrada nas demonstrações financeiras com base neste critério não havendo 
movimentação física dos estoques. A baixa destes itens somente ocorrerá quan-
do os mesmos forem considerados como sucata. e) Imobilizado: Bens registra-
dos ao custo de aquisição ou formação, líquido de depreciação acumulada e per-
das por redução do valor recuperável. A depreciação é calculada e reconhecida 
na demonstração do resultado de forma linear ao longo da vida útil que varia de 
5 a 8 anos. As taxas que levam em consideração a vida útil econômica estimada 
dos bens, são apresentados conforme abaixo:

Vida útil % ao ano
2021 2020

Veículos de passageiros 7% 8%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 10% 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 10%
Equipamentos de processamento de dados 20% 20%
Veículos de apoio 20% 20%
Móveis e utensílios 10% 10%
Equipamentos de comunicação 10% 10%
Um item de imobilizado é baixado na alienação, transferência para ativos dispo-
níveis para venda quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da transferência de titula-
ridade do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exer-
cício em que o ativo for baixado na rubrica “Resultado na alienação de imobiliza-
do”. A Companhia mantém em seu ativo imobilizado a frota de veículos de pas-
sageiros com vida útil de 5 a 8 anos. Os percentuais de recuperação com a venda 
e do valor depreciável são estimados por meio do valor de aquisição e tipo de 
veículo conforme avaliação interna da Companhia descrita a seguir:

Valor residual Valor depreciável
Veículos de passageiros
 Ônibus Urbanos 45% 55%
Revisão da estimativa da vida útil dos ativos imobilizados: Em 2021, a Com-
panhia revisa as estimativas de vida útil econômica para sua frota de veículos não 
resultando em modificações nas taxas de depreciação utilizadas para os principais 
veículos de passageiros. A alteração mencionada foi em virtude dos efeitos oca-
sionados pela Pandemia da Covid-19 em relação ao tempo de utilização espera-
do dos ativos. Para fins desta análise, os avaliadores internos emitiram laudo de 
avaliação considerando o planejamento operacional da Companhia para os pró-
ximos exercícios, os antecedentes internos e o plano de manutenção e utilização 
dos itens do ativo. Também foram considerados elementos externos, tais como 
aumento nas taxas de juros e condições de pagamento de novos financiamentos. 
Revisão do valor recuperável dos ativos: O valor residual do ativo imobilizado 
é analisado anualmente para verificar possível perda no seu valor recuperável. 
Aos demais itens do ativo imobilizado não foi atribuído valor residual, uma vez 
que, devido às suas características e forma de utilização, esses ativos, quando 
realizados por venda, possuem valores irrelevantes. Durante os exercícios de 2021 
e de 2020, a Companhia não constatou a existência de indicadores de que deter-
minados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, conse-
quentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável (“impairment”) 
dos ativos imobilizados é necessária. f) Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros (teste de “impairment”): A Administração revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estima-
dos são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto an-
tes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria 
em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma tran-
sação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajusta-
do por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de 
venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente com ativos semelhantes. g) Intangível: Ativos intangí-
veis são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O cus-
to de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos in-
tangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, ex-
cluindo custos de desenvolvimento não são capitalizados, e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença 
entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconheci-
dos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. i. Direitos de 
concessão: A Companhia opera serviços de transporte coletivo de passageiros 
por meio de contratos de concessão, firmados com os Poder Concedente. As in-
fraestruturas utilizadas são relacionadas aos contratos de concessão de serviços 
que são consideradas controladas pelo poder concedente quando: • O Poder 
Concedente controla ou regulamenta quais serviços o operador deve fornecer 
com a infraestrutura, a quem deve fornecê-los e a que preço; e • O Poder Conce-
dente controla a infraestrutura, ou seja, mantém o direito de retomar a infraestru-
tura no final da concessão. Ativos intangíveis de infraestrutura são amortizados 
pelo método linear de acordo com o prazo do contrato de concessão na rubrica 
de custos com amortização na demonstração do resultado. ii. Softwares: Os sof-
twares são classificados como intangíveis com vida útil definida, ou seja, são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização são revisados ao final 
de cada exercício social e as mudanças na vida útil estimada ou no consumo es-
perado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizados por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sen-
do tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização é reconhe-
cida na demonstração do resultado na categoria de despesa, consistente com a 
utilização do ativo intangível à taxa de 20% ao ano. Não foi atribuído valor residu-
al para esta categoria uma vez que, devido às suas características e forma de 
utilização, esses ativos, quando realizados por venda, possuem valores irrelevan-
tes. h) Tributação: Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e ativos são re-
conhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis, 
hipótese em que os mesmos são reconhecidos como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber 
e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas, e 
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído 
como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Lu-
cro Real: Imposto de renda (IR) e contribuição social sobre o lucro (CSLL) 
correntes e diferidos - O Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lu-
cro do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
mil por ano para o imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro, limi-
tada a 30% do lucro real. A despesa do imposto de renda (IR) e da contribuição 
social sobre o lucro (CSLL) compreende os impostos correntes e diferidos. O im-
posto de renda e a contribuição social sobre o lucro corrente e diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido na conta de Ajustes de avaliação patrimonial. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente - ativos e pas-
sivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensura-
dos ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são 
demonstrados no ativo ou passivo circulante ou não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tri-
butárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data 
do balanço. Os impostos correntes são os impostos a pagar ou a receber espe-
rados sobre o lucro ou prejuízo tributável de IR e base negativa de CSLL, respec-
tivamente do exercício, a taxas de impostos decretadas na data da apresentação 
das demonstrações financeiras. Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos (ativos e passivos) - Impostos diferidos são gerados por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus va-
lores contábeis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis na medida em que é provável a existência de 
lucro tributável contra o qual possa ser utilizado, a não ser que o ativo fiscal dife-
rido surja do reconhecimento inicial do ativo ou passivo na transação que: • Não 
é uma combinação de negócios; e • No momento da transação não afeta nem o 
lucro contábil nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Os créditos de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social são registrados com base na expec-
tativa de geração de lucros tributáveis futuros da Companhia, observadas as limi-
tações legais. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias tributáveis, exceto: • Quando o imposto diferido passivo 
surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma tran-
sação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não 
afeta o lucro contábil ou o lucro/prejuízo fiscal; • Impostos diferidos (IR e CSLL) 
estão reconhecidos no passivo circulante para as diferenças temporárias de cur-
to prazo e não circulante para as diferenças em que há segregação de curto e 
longo prazo. São mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o passivo será liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei 
tributária) vigentes na data do balanço; • Impostos diferidos (IR e CSLL) relacio-
nados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em conta de ajuste 
de avaliação patrimonial também são registrados no patrimônio líquido, e não na 
demonstração do resultado. Tributação sobre as receitas: As receitas de pres-
tação de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 12% a 18%
FECP - Fundo Estadual de Combate à Pobreza - RJ 2%
COFINS - Contribuição para seguridade social (cumulativo 

e não cumulativo) 3% e 7,6%
PIS - Programa de integração social (cumulativo 

e não cumulativo) 0,65% e 1,65%
ISSQN - Impostos sobre serviços de qualquer natureza 2% a 5%
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - transporte 

de passageiros 2%
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - operações 

de logística 1,5%
A partir da Lei Nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 as contribuições de PIS e 
da COFINS passaram a ser apuradas pela sistemática não cumulativa, porém as 
receitas de transporte coletivo ferroviário de passageiros em qualquer modalidade 
estão sujeitas à tributação cumulativa. Exceção às receitas decorrentes da 
prestação de serviços regulares de transporte coletivo ferroviário no âmbito 
municipal e intermunicipal metropolitano de passageiros que passaram a ser 
tributadas com alíquota 0% a partir de maio de 2013, em relação às contribuições 
de PIS e da COFINS, conforme MP 617 de 31 de maio de 2013, convertida na 
Lei Nº 12.860, de 11 de setembro de 2013. i) Provisões de Contingências: 
A provisão de contingência é uma obrigação presente registrado em balanço 
contábil decorrente de evento passado, cuja liquidação se espera que resulte em 
saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos, porém 
há incertezas quanto ao valor ou a data de liquidação. Temos como contingência 
um acontecimento incerto que pode levar (dependendo da classificação do Polo) 
a reconhecer valores a pagar ou a receber, sendo um desembolso econômico 
futuro, sem prazo definido. Na Companhia temos provisões de contingências que 
são classificadas no passivo não circulante, com as seguintes classificações: 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

Notas  
Explicativas 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 17 243.065 214.168
Custos 18 (165.282) (141.699)
Lucro bruto 77.783 72.469
Receitas (despesas) operacionais 18 (24.025) (31.792)
Despesas comerciais (1.290) (1.704)
Despesas gerais e administrativas (27.825) (34.097)
Outras receitas operacionais 5.090 4.009
Resultado na alienação do imobilizado 4.160 1.212
Resultado antes das receitas e despesas 

 financeiras 57.918 41.889
Resultado financeiro 19 (8.333) (3.729)
Resultado antes do imposto de renda 

e contribuição social 49.585 38.160
Imposto de renda e contribuição social 

correntes 20 (17.979) (10.045)
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 20 3.355 298
Resultado líquido do exercício 34.961 28.413
Número de ações 79.127.784 79.127.784
Resultado líquido básico e diluído 

por ação (Em Reais) 0,44 0,36

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(valores expressos em milhares de reais)
31/12/2021 31/12/2020

Atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e 

contribuição social 49.585 38.160
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao caixa 

gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação 13.565 12.530
 Amortização 115 329
 Custo na alienação do imobilizado 19.502 2.579
 Provisão (Reversão) de contingências (225) (213)
Resultado ajustado 82.542 53.385
Variações no ativo (10.814) 23.787
 Estoques (576) (367)
 Contas a receber (163) 26.304
 Tributos a recuperar 568 (548)
 Depósitos (35) (74)
 Adiantamentos (143) 167
 Outros créditos (10.465) (1.695)
Variações no passivo (7.151) 15.889
 Fornecedores (5.389) 1.199
 Obrigações trabalhistas (3.051) 1.294
 Obrigações tributárias 248 186
 Parcelamentos fiscais 970 14.326
 Adiantamentos 72 (995)
 Outras obrigações (1) (121)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 64.577 93.061
 Imposto de renda e contribuição social pagos (18.275) (10.853)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 46.302 82.208
Atividades de investimentos
 Partes relacionadas (31.191) (206)
 Aquisição de imobilizado (7.073) (31.546)
Caixa líquido das atividades de investimentos (38.264) (31.752)
Atividades de financiamentos
 Captação (pagamentos) Empréstimos e 

financiamentos 41.792 (7.247)
 (Pagamentos) Captação Arrendamentos (42.617) 13.281
 Partes relacionadas (16.780) 9.269
 Pagamento de dividendos (23.500) (37.499)
Caixa líquido das atividades de financiamentos (41.105) (22.196)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (33.067) 28.260
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 42.559 14.299
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 9.492 42.559
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (33.067) 28.260

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(valores expressos em milhares de reais)
31/12/2021 31/12/2020

Receitas 259.766 227.397
 Receita dos serviços prestados 255.606 226.184
 Outras receitas 4.160 1.213
Insumos adquiridos de terceiros (93.242) (66.565)
 Custo dos serviços prestados (72.307) (50.629)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (20.935) (15.927)
 Perda / Recuperação de valores ativos – (9)
Valor adicionado bruto 166.524 160.832
 Depreciação e amortização (13.680) (12.859)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 152.844 147.973
Valor adicionado recebido em transferência 8.204 5.566
 Receitas financeiras 2.961 1.319
 Outras 5.243 4.247
Valor adicionado total a distribuir 161.048 153.539
Distribuição do valor adicionado:
 Pessoal 81.502 81.059
  Remuneração direta 57.591 53.060
  Benefícios 19.367 20.477
  F.G.T.S 4.544 7.522
 Impostos, Taxas e contribuições 33.176 38.863
  Federais 25.150 30.799
  Estaduais 7.419 7.530
  Municipais 607 534
 Remuneração de capitais de terceiros 11.409 5.204
  Juros 9.469 4.134
  Aluguéis 115 156
  Outras remunerações de capitais de terceiros 1.825 914
 Remuneração de capitais próprios 34.961 28.413
  Resultado líquido do exercício 34.961 28.413

161.048 153.539

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(valores expressos em milhares de reais)

Notas  
Explicativas

Capital social  
subscrito

Reservas  
de capital

Retenção  
de lucros

Reserva  
legal

Resultado  
do exercício

Patrimônio  
Líquido

Saldos em 31/12/2019 79.128 4.069 12.747 5.665 – 101.609
Resultado do exercício – – – – 28.413 28.413
Reserva legal – – – 1.421 (1.421) –
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios – – – – (6.245) (6.245)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório – – (12.519) – (18.735) (31.254)
Subvenções governamentais – 2.012 – – (2.012) –
Saldos em 31/12/2020 16 79.128 6.081 228 7.086 – 92.523
Resultado do exercício – – – – 34.961 34.961
Transferência para Retenção de lucros – – 8.879 – (8.879) –
Reserva legal – – – 1.748 (1.748) –
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios – – – – (8.095) (8.095)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório – – – – (15.405) (15.405)
Subvenções governamentais – 834 – – (834) –
Saldos em 31/12/2021 16 79.128 6.915 9.107 8.834 – 103.984

• Provisão de Contingências de Processos Cíveis: Os processos cíveis 
correspondem principalmente a processos envolvendo pleitos de indenização por 
perdas e danos, inclusive morais; • Provisão de Contingências de Processos 
Trabalhistas: Referem-se a diversas demandas trabalhistas movidas por ex-
colaboradores e terceiros; • Provisão de Contingências de Processos Tributários: 
Referem-se substancialmente a autos de infração e execuções fiscais. 
Reconhecimento: Na Companhia para efetuar uma provisão, utilizamos os 
seguintes critérios: • Há obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de evento passado; • É provável que tenha uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação e; • Possa ser feita 
uma estimativa confiável do valor da obrigação. Atendendo aos critérios acima, 
contabilizamos os casos definidos como prováveis, diante das faixas de risco 
dadas pelo escritório: • Possível: a perda é possível, porém, não há dados e/ou 
elementos possíveis para avaliação e confirmação dessa perda; • Remoto: 
remotamente trará perdas ou prejuízos; e • Provável: maior probabilidade de que 
pagaremos por esse processo, ou seja, perderemos; quando temos esse 
prognóstico foram considerados e avaliados dados e/ou elementos que 
possibilitaram tal classificação. O reconhecimento dos valores de provisões de 
contingências da Companhia é feito trimestralmente. Os valores são apurados 
com base no sistema utilizado pelo Departamento Jurídico, chamado Projurid. O 
sistema Projurid é alimentado com as informações dos escritórios responsáveis 
pelos processos relacionados a Companhia. O Departamento Jurídico é 
responsável pela extração das informações e envio dos dados para o 
Departamento Contábil, para análise e reconhecimento dessas informações. 
Ativos e Passivos Contingentes: São reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Os 
passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa de número 14, e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Mensuração: Para a 
mensuração da provisão, o valor reconhecido deve ser a melhor estimativa do 
desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. Essas 
estimativas são definidas pelos escritórios, baseando-se na experiência de 
atuação da sua área e históricos de outros processos. Na Companhia temos as 
atualizações dos processos no sistema Projurid, onde os valores podem ser 
alterados de acordo com o andamento do processo, sendo considerado no início 
do processo o valor do pedido (valor pretendido no processo), e com o avanço do 
processo será considerado o valor estimado (valor considerado como a melhor 
estimativa no momento). Revisão: O reconhecimento dos valores provisionados 
é contabilizado trimestralmente, onde o Departamento Jurídico é responsável por 
manter as informações atualizadas conforme avanço dos processos e fornecer 
as informações extraídas do sistema Projurid ao Departamento Contábil. Na 
auditoria preliminar e na auditoria final é de responsabilidade do Departamento 
Jurídico realizar a circularização das provisões de contingências junto com os 
escritórios terceiros. Baixas: A Companhia realiza as baixas mensalmente a fim 
de refletir a despesa real no resultado. Temos dois tipos de baixas: • Perda do 
processo: quando pagamos pela condenação do processo, ou seja, perdemos a 
causa; • Ganho do processo: na execução favorável do processo para a 
Companhia. j) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
k) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários 
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. l) Empréstimos e 
financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 
m) Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração - Com 
exceção do grupo de contas a receber, que terá seu reconhecimento inicial de 
acordo com as normas do CPC 47, os instrumentos financeiros são inicialmente 
registrados ao seu valor justo, mais ou menos, no vaso de ativos financeiros ou 
passivos financeiros que não seja ao valor justo por meio de resultado, os custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros. Os principais ativos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a 
receber. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, 
outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e arrendamentos. 
Mensuração subsequente - A mensuração subsequente dos instrumentos 
financeiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: 
ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
ao valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é baixado quando: 
I. Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expirar; e II. A 
Companhia transferir os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo 
financeiro ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo 
financeiro, mas assumir a obrigação contratual de pagar os fluxos de caixa a um 
ou mais recebedores. Um passivo financeiro é baixado quando: I. Ele for extinto, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirada; II. Um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
montante com termos substancialmente diferentes; e III. Ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo financeiro original e reconhecimento 
de um novo passivo financeiro, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis do passivo financeiro extinto ou transferido à outras partes, será 
reconhecida na demonstração do resultado. n) Subvenções e assistências 
governamentais: As subvenções e assistências governamentais são 
reconhecidas a valor justo quando há razoável segurança de que as condições 
estabelecidas foram cumpridas e o benefício será recebido. São registradas como 
receita ou redução de despesa no resultado do exercício de fruição do benefício 
e, posteriormente, são reclassificadas de lucros acumulados para reserva de 
incentivos fiscais no patrimônio líquido. o) Demonstração dos fluxos de caixa: 
A demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto foi preparada e está 
apresentada de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios 
apresentados. p) Resultado por ação: Básico e diluído: O lucro ou prejuízo 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício. A Companhia não possui potenciais ações 
ordinárias em circulação, como por exemplo, dívida conversível em ações 
ordinárias. Assim, o lucro básico e o diluído por ação são iguais conforme consta 
na Demonstração do Resultado do Exercício.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 3.877 4.109
Aplicações financeiras 5.615 38.450

9.492 42.559
(a) Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financeiras de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, são 
representadas por títulos privados - Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 
e remuneradas por taxas pós-fixadas que variam entre 70% e 95% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber: 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de estimativa para crédito de liquidação 

duvidosa - PECLD (2) (2)
Órgãos públicos 2.121 2.121
Outras Contas a Receber 180 –
Vale transporte 2 2
Venda de passagens – 17

2.301 2.138
Circulante 180 17
Não Circulante 2.121 2.121

2.301 2.138

A seguir apresentamos o Aging List do contas a receber, conforme saldo 
apresentado acima:

31/12/2021 31/12/2020
Total a vencer 173 –
Vencidos em até 1 mês 7 17
Vencidos acima de 2 anos 2.123 2.123
Total 2.303 2.140
(-) Perdas estimadas em créditos de liquidação 

duvidosa (2) (2)
Total líquido da PCLD 2.301 2.138

5. Estoques: O saldo deste grupo está composto por itens mantidos nas garagens 
para o abastecimento e manutenção preventiva e corretiva da frota. A Companhia 
teve a iniciativa de aumentar o estoque para que não faltem materiais para a 
revisão da frota devido as dificuldades de abastecimento de insumos e de 
matérias-primas que afetaram o setor produtivo no decorrer do exercício de 2021. 
O saldo de estoques composto por itens mantidos nas garagens para o 
abastecimento e manutenção preventiva e corretiva da frota.

31/12/2021 31/12/2020
(-) Provisão para obsolescência de estoque (a) (115) (24)
Combustíveis 476 265
Lubrificantes 229 158
Materiais de Carrocerias 542 811
Material de Expediente e Informática – 1
Outros Materiais de Almoxarifado 158 151
Peças e acessórios 1.980 1.722
Pneus e Câmaras 593 203

3.863 3.287

(a) A provisão de perdas é constituída a partir de itens sem movimentação há 
mais de 180 dias. 6. Partes relacionadas: No quadro a seguir, estão demonstradas 
as empresas que a BR Mobilidade mantém transações e saldo nas rubricas de 
partes relacionadas do balanço. O relacionamento será diferente, apenas quando, 
existir referência que o classifique de outra forma.

Razão social Razão social abreviada Relacionamento
BR Vias Holding VRD BR Vias Ligada
Breda Transportes e Serviços S/A Breda Serviços Ligada
Comporte Participações S.A. Comporte Sócia
Empresa Princesa do Norte S/A Princesa Ligada
Expresso União Ltda. Expresso União Ligada
Glarus Serviços, Tecnologia e 

Participações S/A Glarus Ligada
Mobitrans Administração e 

Participações S.A Mobitrans Ligada
Patrimony Administradora de 

Bens S/A Patrimony Ligada
Super Quadra Empreendimentos 

Imobiliários S/A Super Quadra Ligada
Turb Transp. Urbano S/A Turb Ligada
Viação Piracicabana S/A Piracicabana Sócia

6.1. Resumo das operações: No quadro a seguir, estão demonstrados os saldos 
que a BR Mobilidade mantém em aberto na rubrica de partes relacionadas do 
balanço nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Ativo
Natureza da principal operação 31/12/2021 31/12/2020
Debêntures 29.749 28.454
Mútuos 65.393 60.515
Outros créditos/obrigações 566 261
Cessão de crédito (a) 24.713 –

120.421 89.230
Circulante 55.028 28.585
Não circulante 65.393 60.645

120.421 89.230

Passivo
Natureza da principal operação 31/12/2021 31/12/2020
Aluguel 347 347
Dividendos 4.293 4.293
Mútuos – 17.090
Outros créditos/obrigações 675 365

5.315 22.095
Circulante 5.315 5.005
Não circulante – 17.090

5.315 22.095

(a) Cessão de direitos creditórios para a Companhia cedidos pela Comporte Par-
ticipações S.A. referente a segunda emissão de debêntures da BRVias Holding 
VRD S.A.. 

6.2. Nos quadros a seguir, estão demonstrados os saldos no ativo e passivo da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Ativo
Debêntures Mútuos Cessão de crédito Outros créditos

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020
BR Vias 29.749 28.454 – – – – –
Breda Serviços – – – – – – 124
Comporte – – 25.165 25.165 24.713 – –
Expresso União – – 4.318 – – – –
Patrimony – – – – – 2 –
Piracicabana – – – – – 564 137
Princesa – – 560 – – – –
Super Quadra – – 35.350 35.350 – – –
Total 29.749 28.454 65.393 60.515 24.713 566 261
Circulante 29.749 28.454 – – 24.713 566 131
Não circulante – – 65.393 60.515 – – 130
Total 29.749 28.454 65.393 60.515 24.713 566 261

Passivo
Aluguel Dividendos a pagar Mútuos Outras obrigações

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Breda Serviços – – – – – – 60
Comporte – – – – – 96 15
Glarus – – – – – 1 2
Mobitrans – – – – – 182 79
Patrimony 347 347 – – – – –
Piracicabana – – 4.293 4.293 17.090 396 209
Total 347 347 4.293 4.293 17.090 675 365
Circulante 347 347 4.293 4.293 – 675 365
Não circulante – – – – 17.090 – –
Total 347 347 4.293 4.293 17.090 675 365

Cessão de crédito
No quadro a seguir, demonstramos o reflexo no resultado do exercício proveniente das operações com partes relacionadas:

Custos Despesas administrativas Resultado financeiro
Tipo de operação 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

BR Vias Juros – – – – 1.294 92
Breda Serviços Serviços administrativos – – – (262) – –
Comporte Serviços administrativos/Juros – – (605) (401) 908 –
Glarus Serviços administrativos – – (12) (11) – –
Mobitrans Serviços de consultoria – – – (840) – –
Patrimony Aluguel (4.162) (4.162) – – – –
Piracicabana Serviços administrativos/Locação – – (3.418) (2.399) – –

(4.162) (4.162) (4.035) (3.913) 2.202 92
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7. Outros créditos: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a funcionários 503 471
Alienação de Bens 14.270 3.775
Seguros 327 342
Despesas antecipadas – 33
Outras Contas a Receber 12 26

15.112 4.647
8. Imobilizado: 31/12/2021

Imobilizado de uso Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Veículos de passageiros - Próprios 130.389 (18.914) 111.475
Edificações e melhoramentos - Direito de Uso 11.293 (11.245) 48
Benfeitorias em propriedades de terceiros 4.764 (403) 4.361
Máquinas, aparelhos e equipamentos 7.170 (872) 6.298
Obras em andamento 305 – 305
Equipamentos de processamento de dados 321 (174) 147
Veículos de apoio 210 (116) 94
Móveis e utensílios 430 (115) 315
Equipamentos de comunicação 41 (8) 33
Veículos em fase de montagem 16.687 – 16.687

171.610 (31.847) 139.763
31/12/2020

Imobilizado de uso Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Veículos de passageiros - Próprios 110.836 (19.559) 91.277
Edificações e melhoramentos - Direito de Uso 11.214 (7.470) 3.744
Benfeitorias em propriedades de terceiros 2.034 (200) 1.834
Máquinas, aparelhos e equipamentos 7.061 (380) 6.681
Equipamentos de processamento de dados 280 (118) 162
Veículos de apoio 212 (116) 96
Móveis e utensílios 368 (77) 291
Equipamentos de comunicação 8 (3) 5

132.013 (27.923) 104.090
8.1. Movimentação do custo: Saldo 

31/12/2020
Adições 
de Bens

Baixa 
de Bens

Saldo 
31/12/2021Imobilizado de uso

Veículos de passageiros - Próprios 110.836 48.648 (29.095) 130.389
Edificações e melhoramentos 

- Direito de Uso 11.214 79 – 11.293
Benfeitorias em propriedades 

de terceiros 2.034 2.730 – 4.764
Máquinas, aparelhos e 

equipamentos 7.061 109 – 7.170
Obras em andamento – 305 – 305
Equipamentos de processamento 

de dados 280 41 – 321
Veículos de apoio 212 46 (48) 210
Móveis e utensílios 368 62 – 430
Equipamentos de comunicação 8 33 – 41
Veículos em fase de montagem – 16.687 – 16.687

132.013 68.740 (29.143) 171.610
8.2. Movimentação da depreciação: Baixa 

da 
Depre-
ciaçãoImobilizado de uso

Saldo 
31/12/2020

Depre-
ciação

Saldo 
31/12/2021

Veículos de passageiros - Próprios (19.559) (8.956) 9.601 (18.914)
Edificações e melhoramentos 

- Direito de Uso (7.470) (3.775) – (11.245)
Benfeitorias em propriedades 

de terceiros (200) (203) – (403)
Máquinas, aparelhos 

e equipamentos (380) (492) – (872)
Equipamentos de processamento 

de dados (118) (56) – (174)
Veículos de apoio (116) (40) 40 (116)
Móveis e utensílios (77) (38) – (115)
Equipamentos de comunicação (3) (5) – (8)

(27.923) (13.565) 9.641 (31.847)
9. Empréstimos e Financiamentos: O saldo deste grupo de contas é composto 
substancialmente por contratos na modalidade Finame firmados com instituições 
financeiras, para a aquisição de veículos novos para constituição da frota. Para 
aprovação e obtenção destes financiamentos, são necessárias quantias de en-
trada na aquisição dos bens. Eventualmente, a BR Mobilidade, efetua contratos 
de capital de giro para suprir tais necessidades. Apresentamos a composição 
destes saldos a seguir:

Modalidade
Taxa média de 

juros efetiva (a.a.) 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos - 

capital de giro 30.646 23.794
 Banco do Brasil Pós fixado CDI 100% 20.171 –

 Banco Santander Pós fixado

CDI 5,20% / 
5,24% / 3,62% / 
3,83% / 5,12% 10.475 23.794

Financiamentos 72.898 4.802
 Banco Santander Pós fixado TJLP 3.940 –
 Banco Mercedes 

Benz do Brasil Pré fixado
8,40% / 9,77% / 

14,40% / 10,74% 68.958 4.802
103.544 28.596

Circulante 47.462 27.166
Não circulante 56.082 1.430

103.544 28.596
9.1. Garantias: Os contratos das modalidades de empréstimos e financiamentos 
possuem garantias conforme mencionados a seguir:
Modalidade Garantias
Empréstimos - Capital de giro Alienação fiduciária dos bens financiados
Financiamentos Alienação fiduciária dos bens financiados
10. Arrendamentos financeiros:

Indexador
Taxa média de

juros efetiva (a.a.) 31/12/2021 31/12/2020
Arrendamento 

Mercantil 29.014 39.136

Banco Safra Pré fixado
CDI 4,65% / 3
,55% / 4,72% 29.014 14.729

Banco Mercedes 
Benz do Brasil Pré fixado

7,8% / 7,6% / 7,75% 
/ 14,35% / 13,35% – 24.407

Arrendamento - 
Direito de uso 51 4.035

Arrendamento a 
pagar 8,72% 55 4.219

Juros a apropriar (4) (184)
29.065 43.171

Circulante 5.645 15.182
Não circulante 23.420 27.989

29.065 43.171
A Companhia possui arrendamento mercantil financeiro que, em sua relevância, 
referem-se a aquisições de veículos de apoio e são os garantidores da quitação 
integral do arrendamento mercantil. 11. Endividamento por vencimento: 
A  seguir apresentamos a composição do endividamento por vencimento, confor-
me o saldo nas Nota Explicativa: 9. Empréstimos e financiamentos e 10. Arrenda-
mentos financeiros.

2022 2023 2024 2025 2026 Total
Arrendamentos financeiros 5.617 9.120 6.732 4.113 3.432 29.014
Capital de giro 30.646 – – – – 30.646
Financiamentos 16.817 20.456 17.391 12.546 5.688 72.898
Arrendamentos - Direito 

de uso 27 24 – – – 51
53.107 29.600 24.123 16.659 9.120 132.609

12. Obrigações Tributárias: 31/12/2021 31/12/2020
COFINS à recolher 54 36
Créditos tributários 166 131
ICMS à recolher 19 12
INSS retido de autônomos e pessoas jurídicas 7 2
IRRF à recolher 374 374
ISS retido de terceiros à recolher 12 5
PIS / COFINS / CSLL retenções de 3º a recolher 190 25
PIS à recolher 11 8
Outros 9 1

842 594
Circulante 675 464
Não circulante 167 130

842 594
13. Parcelamentos Fiscais: 31/12/2021 31/12/2020
Refinanciamentos fiscais 15.296 14.326

15.296 14.326
Circulante 4.118 3.079
Não circulante 11.178 11.247

15.296 14.326
Em 2020, a Companhia adotou ao parcelamento dos impostos (ICMS, PIS, CO-
FINS, IRRF, INSS, CPRB, IRPJ e CSLL) que foram disponibilizados pelo governo 
federal para minimizar os impactos da pandemia na economia.

14. Obrigações Trabalhistas: 31/12/2021 31/12/2020
Férias 7.029 5.864
FGTS à recolher 515 409
INSS à recolher 1.282 4.768
Salários à pagar 2.017 2.853

10.843 13.894
15. Passivos Contingenciais: Durante o curso normal de seus negócios, a Com-
panhia é parte envolvida, direta e indiretamente, em processos judiciais de ordem 
cível, tributária e trabalhistas, deixando exposto a riscos de desembolso. Durante 
o período de discussão dos processos, estes riscos são tratados como contingên-
cias e são suportados por provisões quando requerido pelas normas contábeis. 
A Administração, com base nas informações de seus assessores jurídicos, na 
análise das demandas judiciais pendentes e na experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas nas ações trabalhistas, cíveis e tributárias, constituiu pro-
visão em montante considerado suficiente para cobrir os prováveis desembolsos 
futuros de caixa estimados com as ações em curso. A seguir apresentamos os 
detalhamentos deste grupo de contas: 15.1. Composição: Os passivos contin-
genciais estão dispostos da seguinte forma:

31/12/2020
Processos cíveis 35
Processos trabalhistas 190

225
(a) Processos cíveis: Os processos cíveis correspondem principalmente a pro-
cessos envolvendo pleitos de indenização por perdas e danos, inclusive morais, 
por parte de seus clientes. (b) Processos trabalhistas: Referem-se a diversas 
demandas trabalhistas movidas por ex-colaboradores da Companhia, ou de em-
presas prestadoras de serviços. Tais processos envolvem principalmente horas 
extras, seus reflexos e respectivos encargos. 15.2. Mapa de movimentação dos 
passivos contingenciais: A seguir, apresentamos movimentação do grupo du-
rante o exercício:

Saldo em
31/12/2020 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2021

Processos cíveis 35 69 (104) –
Processos trabalhistas 190 220 (410) –

225 289 (514) –
A Companhia encontra-se envolvida em outras demandas judiciais, que nossos 
assessores jurídicos julgam como sendo de perda possível, portanto, não reque-
rem registros contábeis. Vide composição abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Processos cíveis 1.080 458
Processos trabalhistas 1.688 267

2.768 725
Outras contingências poderão advir de eventuais fiscalizações, pois os livros fis-
cais da Companhia estão sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competen-
tes, quer seja nos âmbitos federal, estadual ou municipal, retroativamente, por 
períodos variáveis de tempo, de acordo com a legislação vigente. A Administração 
é de opinião que em 31 de dezembro de 2021 não era conhecida qualquer con-
tingência significativa, além das já registradas e divulgadas em suas demonstra-
ções financeiras. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social 
subscrito no valor de R$ 79.128 (R$79.128 em 31 de dezembro de 2020) é com-
posto por 79.127.784 ações, possuídas por pessoas jurídicas residentes no País. 
Em 30 de dezembro de 2021 a Viação Piracicabana S/A (vendedora), como legí-
tima titular e detentora das ações, cede e transfere, a título oneroso, como de fato 
cedido e transferido 22.947.057 (vinte e dois milhões, novecentas e quarenta e 
sete mil e cinquenta e sete) ações à Comporte Participações S/A (compradora) 
com todos os direitos e obrigações e elas inerentes.

Quantidade de ações
Cotistas/Acionistas % 31/12/2021 31/12/2020
Comporte Participações S/A 99,00% 78.336.506 55.382.449
Viação Piracicabana S/A 1,00% 791.278 23.745.335

100,00% 79.127.784 79.127.784
16.2. Reservas de capital: Em 31 de dezembro de 2021, o valor de R$ 6.915 (R$ 
6.081 em 31 de dezembro de 2020) refere-se à subvenção governamental decor-
rente da Lei do Bem Nº 11.196/05, conforme detalhado na nota explicativa 19. 
16.3. Reserva legal e retenção de lucros: A reserva de lucro foi constituída den-
tro dos preceitos legais, após o pagamento dos dividendos obrigatórios e está 
apresentada da seguinte maneira:

31/12/2021 31/12/2020
Retenção de lucros 228 12.747
Reserva de incentivos fiscais (834) (2.012)
Dividendos obrigatórios (8.095) (6.245)
Dividendos adicionais propostos (15.405) (31.254)
Reserva legal (1.748) (1.421)
Resultado do exercício 34.961 28.413

9.107 228
Cálculo dos dividendos obrigatórios: 31/12/2021 31/12/2020
(=) Lucro líquido do exercício 34.961 28.413
(-) Reserva legal (1.748) (1.421)
(-) Receita de subvenção IRPJ/CSLL (834) (2.012)
(=) Base do dividendo mínimo obrigatório (lu-

cro ajustado) 32.379 24.980
% Percentual do dividendo obrigatório 25% 25%
(=). Dividendos obrigatórios 8.095 6.245
(-) Dividendos distribuídos do exercício (23.500) (37.499)
(=) Dividendos adicionais propostos (15.405) (31.254)
(a) Reserva legal: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro 
do exercício, até alcançar 20% do capital social, e sua utilização está restrita à 
compensação de prejuízos, após terem sido absorvidos os saldos de lucros acumu-
lados e das demais reservas de lucros, e ao aumento do capital social a qualquer 
momento a critério da Companhia. Em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 
11.638/07 e com o estatuto social da Companhia, do lucro líquido do exercício, 
obtido após a dedução, destinar-se-á: • 5% (cinco por cento) para a reserva legal, 
até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; • A do saldo do lu-
cro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e 
ajustado na forma do art. 202 da lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 25% (vinte e  cinco 
por cento) para pagamento de dividendos obrigatórios a todos os seus acionistas.
17. Receita Líquida: 31/12/2021 31/12/2020
Receita 255.606 226.184
Transporte de passageiros rodoviários 203.335 175.828
 EMTU 171.617 169.000
 Reequilíbrio financeiro 31.718 6.828
Outras receitas (a) 38.143 34.721
Transporte de veículos leve sobre trilho 14.127 15.635
Impostos e contribuições (5.127) (4.530)
 Contribuição Previdenciária (5.127) (4.530)
Outras deduções (7.413) (7.486)

243.065 214.168
(a) O saldo de outras receitas refere-se à remuneração variável de desempenho 
da EMTU/SP com intuito de aferir o desempenho da BR Mobilidade, permitindo 
a entidade reguladora monitorar a qualidade do serviço prestado. 18. Custos, re-
ceitas (despesas) operacionais: Apresentamos a seguir, os custos, receitas e 
despesas da Companhia para exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

31/12/2021

Custos

Despe-
sas 

comer-
ciais

Despe-
sas 

gerais e 
adminis-

trativas

Outras 
recei-

tas 
opera-

cionais Total %
Pessoal (79.742) (1.021) (5.601) – (86.364) 45,62%
Combustíveis e 

lubrificantes (46.318) – – – (46.318) 24,47%
Prestação de serviços (4.206) (1) (17.280) – (21.487) 11,35%
Peças, Componentes 

e acessórios (5.776) – – – (5.776) 3,05%
Arrendamento 

mercantil e locação 
de bens (467) (113) (2) – (582) 0,31%

Outros custos com 
veículos (1.185) – – – (1.185) 0,63%

Despesas com venda 
de passagens e 
agências – (106) – – (106) 0,06%

Custos com 
acidentes (2.323) – – – (2.323) 1,23%

Energia elétrica, 
água e esgoto (4.852) – – – (4.852) 2,56%

Pneus e materiais de 
rodagem (745) – – – (745) 0,39%

Materiais de 
Carrocerias (2.217) – – – (2.217) 1,17%

Despesas tributárias – – (782) – (782) 0,41%
Viagens, refeições e 

representações (1) – (40) – (41) 0,02%
Telefone e outros 

meios de 
comunicação (12) (14) (142) – (168) 0,09%

Multas do poder 
concedentes – – (58) – (58) 0,03%

Multas e infrações – – (55) – (55) 0,03%
Legalização de 

veículos (664) – (43) – (707) 0,37%

31/12/2021

Custos

Despe-
sas 

comer-
ciais

Despe-
sas 

gerais e 
adminis-

trativas

Outras 
recei-

tas 
opera-

cionais Total %
Propaganda e 

publicidade – (34) (20) – (54) 0,03%
Materiais de 

expediente e 
informática (131) – (402) – (533) 0,28%

Higienização, 
Limpeza e 
lavanderia de 
ônibus (231) – – – (231) 0,12%

Veículos de Apoio (5) – (26) – (31) 0,02%
Bens de uso 

permanente (136) (1) (42) – (179) 0,09%
Brindes, presentes 

e doações – – (143) – (143) 0,08%
Despesas Legais 

e judiciais – – (44) – (44) 0,02%
Reversão da provisão 

para contingências – – 153 – 153 -0,08%
Provisão para 

contingências – – 72 – 72 -0,04%
Provisão para 

obsolescência 
de estoque (91) – – – (91) 0,05%

Baixas e 
indenizações de 
sinistro – – – 99 99 -0,05%

Outras receitas 
ou  recuperações 
eventuais – – – 4.809 4.809 -2,54%

Depreciação (13.234) – (331) – (13.565) 7,17%
Amortização – – (115) – (115) 0,06%
Outros (2.946) – (2.924) 182 (5.688) 3,00%

(165.282) (1.290) (27.825) 5.090 (189.307) 100,00%

31/12/2020

Custos

Despe-
sas 

comer-
ciais

Despe-
sas 

gerais e 
adminis-

trativas

Outras 
re-

ceitas 
opera-

cionais Total %
Pessoal (78.609) (1.398) (5.167) – (85.174) 49,09%
Combustíveis e 

lubrificantes (31.163) – – – (31.163) 17,96%
Prestação de serviços (2.983) (6) (10.857) – (13.846) 7,98%
Peças, Componentes 

e acessórios (5.278) – – – (5.278) 3,04%
Arrendamento 

mercantil e locação 
de bens (133) (128) (28) – (289) 0,17%

Outros custos 
com veículos (1.109) – – – (1.109) 0,64%

Despesas com venda 
de passagens e 
agências – (90) – – (90) 0,05%

Custos com 
acidentes (263) – – – (263) 0,15%

Energia elétrica, 
água e esgoto (4.632) (1) (2) – (4.635) 2,67%

Pneus e materiais de 
rodagem (779) – – – (779) 0,45%

Materiais de 
Carrocerias (1.109) – – – (1.109) 0,64%

Despesas tributárias – – (12.649) – (12.649) 7,29%
Viagens, refeições e 

representações – – (71) – (71) 0,04%
Telefone e outros 

meios de 
comunicação (458) (18) (198) – (674) 0,39%

Multas do poder 
concedentes – – (116) – (116) 0,07%

Multas e infrações – – (171) – (171) 0,10%
Legalização de 

veículos (300) – (1) – (301) 0,17%
Propaganda e 

publicidade – (48) (11) – (59) 0,03%
Materiais de 

expediente e 
informática (6) (10) (501) – (517) 0,30%

Higienização, 
Limpeza e 
lavanderia de 
ônibus (163) – – – (163) 0,09%

Veículos de Apoio (25) (1) (14) – (40) 0,02%
Bens de uso 

permanente (99) 1 (17) – (115) 0,07%
Brindes, presentes 

e doações – (2) (41) – (43) 0,02%
Despesas Legais 

e judiciais – – (13) – (13) 0,01%
Reversão da provisão 

para contingências – – 238 – 238 -0,14%
Provisão para 

contingência – – (25) – (25) 0,01%
Provisão para 

obsolescência de 
estoque (24) – – – (24) 0,01%

Baixas e 
indenizações 
de sinistro – – – 89 89 -0,05%

Outras receitas 
ou recuperações 
eventuais – – – 3.822 3.822 -2,20%

Depreciação (12.362) – (168) – (12.530) 7,22%
Amortização (99) – (230) – (329) 0,19%
Outros (2.105) (3) (4.055) 98 (6.065) 3,50%

(141.699) (1.704) (34.097) 4.009 (173.491) 100,00%

19. Resultado financeiro: 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras 2.961 1.319
Receitas de aplicações financeiras 665 936
Juros ativos 2.205 94
Descontos obtidos 1 233
Variações monetárias ativas 90 39
Variações cambiais ativas – 16
Outras receitas financeiras – 1
Despesas financeiras (11.294) (5.048)
IOF (990) (44)
Juros passivos (187) (84)
Tarifas bancárias (362) (194)
Comissão sobre captação de recurso (60) (3)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (2.202) (517)
Juros/encargos sobre empréstimos e financiamentos (7.080) (3.533)
Variações monetárias passivas (262) (72)
Variações cambiais passivas – (22)
Outras despesas financeiras (151) (579)

(8.333) (3.729)

20. Imposto de renda e contribuição social: Provisão para o imposto de renda 
e a contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre a base negativa de contribuição social e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto e 
da contribuição social sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 
para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social.

31/12/2021 31/12/2020
Diferenças Temporárias:
Provisão de estimativa para crédito de liquidação 

duvidosa 38 1
Provisão para demandas judiciais e administrativas 1 76
Provisão para obsolescência – 8
Impacto do arrendamento de direitos de uso 6 104
Depreciação econômica x fiscal (8.496) (11.995)
Total débitos/créditos fiscais líquidos (8.451) (11.806)
Ativo não circulante 45 189
Passivo não circulante (8.496) (11.995)

(8.451) (11.806)

Imposto de Renda e Contribuição Social: 31/12/2021 31/12/2020
Tributos correntes (17.979) (10.045)
Imposto de renda corrente (13.738) (8.802)
Contribuição social corrente (5.076) (3.255)
Receita Subvenção IRPJ (a) 610 1.470
Receita Subvenção CSLL (a) 225 542
Tributos diferidos 3.355 298
Imposto de renda diferido 2.467 219
Contribuição social diferida 888 79

(14.624) (9.747)
(a) A companhia possui incentivo fiscal decorrentes da Lei nº 11.196/2005, tam-
bém conhecida como Lei do Bem, que autoriza a utilização de incentivos fiscais 
pelas pessoas jurídicas que realizem pesquisa e desenvolvimento de inovação 
tecnológica com o objetivo de estimular investimentos privados. A companhia 
constantemente investe em inovações que possam melhorar a experiência dos 
serviços prestados e fornecer conforto e qualidade aos nossos clientes. 21. Co-
bertura de seguros (Não auditado): Devido à natureza de suas operações, a 
Companhia está exposta a riscos de desembolsos ocasionados, principalmente, 
por sinistros de trânsito. Para garantir exposição menor a estes riscos a Compa-
nhia possui cobertura de seguros conforme necessidades específicas de cada 
filial, contratos de prestações de serviços ou contratos de concessão, por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros em conformidade 
com o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua na-
tureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 
As coberturas de seguros são: Responsabilidade civil para danos causados 
a terceiros: São contratados Seguros de Responsabilidade Civil (RC/VLT). 
Seguros contratados RCF -VLT Vigência
Danos materiais inclusive 

decorrentes de incêndio de 
qualquer natureza 100.000.000,00 23/05/2021 à 23/05/2022

Garantia obrigatória contratual: Os seguros de garantia são contratados pela 
concessionaria, conforme exigência do Poder Concedente, em caso de irregula-
ridades na prestação de serviço de transportes de passageiros. 
Beneficiário Controladas Garantia LMI Vigência

EMTU - VLT
BR Mobilidade Bx
Santista S.A - SPE

Executante 
concessionário 29.648.561,80

31/10/2021 à
31/10/2022

EMTU
BR Mobilidade Bx
Santista S.A - SPE

Prestação de 
serviços 24.518.389,25

31/12/2021 à 
31/12/2022

CPFL
BR Mobilidade Bx
Santista S.A - SPE

Compra e ven-
da de energia 349.273,89

11/12/2021 à 
11/12/2022

*LMI - Limite máximo de indenização.
Outros seguros: As demais situações de seguros contratadas pela BR Mobilida-
de são:
Seguros contratados Cobertura                         Vigência                           
Contra incêndios em 

edificações 50.000,00 à 1.000.000,00 23/05/2021 à 03/08/2022
Roubo de valores em 

guichês e garagens de 
ônibus 5.000,00 à 25.000,00 23/05/2021 à 03/08/2022

Veículos de apoio 10.000,00 à 100.000,00 16/01/2021 à 11/03/2022
Fiança locatícia 204.000,00 07 /06/2021 à 07/06/2022
Vida em grupo para 

colaboradores 10.000,00 à 32.864,10 01/12/2021 à 30/11/2022
22. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Os instrumentos fi-
nanceiros utilizados pela Companhia correspondem a caixa e equivalentes de cai-
xa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e a pagar nacionais e estrangei-
ros, arrendamentos financeiros e os empréstimos e financiamentos, contratados 
em condições normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos, 
classificados como instrumentos financeiros avaliados ao valor justo por meio do 
resultado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em deriva-
tivos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características 
destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Com-
panhia adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a 
seguir: a) Política de gestão de riscos financeiros: A Companhia possui e segue 
a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer 
a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natu-
reza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e ge-
renciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 
Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A Companhia está ex-
posta aos riscos de mercado relacionados às atividades, à flutuação das taxas de 
juros com o intuito de minimizar os efeitos, a Companhia utiliza instrumentos de 
acordo com a política de gerenciamento de risco estabelecida, e nos seus termos, 
os riscos de mercado são protegidos adequadamente a cada circunstância e ris-
cos inerentes para suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário man-
ter o nível de flexibilidade financeira. b) Risco de estrutura de capital (ou risco 
financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas opera-
ções. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado 
do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o 
impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limi-
tes de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida 
pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quan-
do é considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é ne-
cessário manter o nível de flexibilidade financeira. c) Risco de crédito: A política 
de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está dispos-
ta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de re-
cebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações fi-
nanceiras e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com 
instituições de primeira linha. d) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não 
possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, 
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamen-
te pela Administração. e) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo 
da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e 
financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de 
contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
destas taxas. f) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instru-
mentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado desses 
ativos não difere dos valores apresentados nas informações financeiras. As taxas 
pactuadas refletem as condições usuais de mercado. Conta a receber e a pagar: 
Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito de cus-
to amortizado. Empréstimos e financiamentos: Registrados com base nos juros 
contratuais de cada operação. Para a realização do cálculo do valor de mercado, 
foram utilizadas estimativas de taxa de juros para a contratação de operações com 
prazos e valores similares. O valor justo dos empréstimos e financiamentos, regis-
trado com base nos juros contratuais de cada operação, não difere significativa-
mente dos valores apresentados nas informações financeiras.
Mensurados pelo custo amortizado 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9.492 42.559
Contas a receber 180 17
Ativo não circulante
Contas a receber 2.121 2.121
Total Ativo 11.793 44.697
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 47.462 27.166
Arrendamentos financeiros 5.645 15.182
Fornecedores 13.669 17.789
Outras obrigações – 1
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 56.082 1.430
Arrendamentos financeiros 23.420 27.989
Fornecedores – 1.269
Total Passivo 146.278 90.826
a) Gestão de capital: A Companhia busca a otimização de sua estrutura de ca-
pital com a finalidade de satisfazer suas necessidades operacionais, objetivando 
uma estrutura que considera parâmetros adequados para os custos financeiros. 
O quadro a seguir demonstra a evolução da estrutura de capital da Companhia 
com o financiamento por capital próprio e por capital de terceiros.

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos (capital terceiros) (103.544) (28.596)
Arrendamentos financeiros (capital terceiros) (29.065) (43.172)
Caixa e equivalentes de caixa 9.492 42.558
Dívida líquida (123.117) (29.210)
Patrimônio Líquido (capital próprio) (103.984) (92.523)
Total do capital (227.101) (121.733)
Índice de alavancagem financeira 54% 24%
* Total do capital é determinado por meio da somatória da dívida líquida com o 
patrimônio líquido; * Índice de alavancagem financeira é determinado pela divisão 
da dívida líquida pelo capital total.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da BR Mobilidade Baixada Santista S.A. - 
SPE - Santos - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BR 
Mobilidade Baixada Santista S.A. - SPE (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BR Mobilidade 
Baixada Santista S.A. - SPE em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras�. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundam entar nossa opinião. Ênfase: Demonstração 
do resultado abrangente: Conforme nota explicativa nº 2.1 às demonstrações 
financeiras, a Companhia não possui outros itens de resultado abrangente além 
do resultado líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em virtude 
disso, não é apresentada uma demonstração do resultado abrangente (DRA). 

Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essa demonstração do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa 
Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 
16 de março de 2022. RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade 
Simples - CRC 2SP-030.002/O-7; Anderson Marques Yoshimura - Contador 
CRC 1SP-293.997/O-3. 

Diretoria
Maria Zélia Rodrigues de Souza França

Diretora
Paulo Sérgio Coelho

Diretor
Kelly C. Tonin Damasceno

CRC SP-214086/O-6 Contadora

2PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


	EnvelopeID_5357373c-9d8c-4d82-a2e3-487d86559c74: DocuSign Envelope ID: 83D1BF86-D95E-424C-8EEE-3294CC296A0E
	EnvelopeID_d716a694-ef13-45c1-b8d8-6fd8cc292ca7: DocuSign Envelope ID: 83D1BF86-D95E-424C-8EEE-3294CC296A0E
		2022-04-28T18:23:55-0700


		2022-04-28T18:24:11-0700




